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-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3 — Parecer e Questão 

escrita —, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha 

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o 

nome Procurador de Justiça. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 

• Na avaliação do parecer, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). Na questão, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente. 
 

 

PARECER  
 

  Um psicólogo que realizava atendimento na cidade de Macapá fez propaganda em diversas 

mídias sociais oferecendo a seus pacientes um tratamento para suposta reversão da homossexualidade. 

Ao tomar conhecimento dessa campanha, a Promotoria de Defesa dos Direitos Constitucionais 

e Fundamentais instaurou procedimento para apurar suposta violação aos direitos fundamentais. 

Ao término do procedimento, após colheita de elementos de informação, a promotoria concluiu que 

o profissional havia cometido crime de racismo, de acordo com a Lei do Racismo (Lei n.º 7.716/1989), 

e encaminhou o caso para a 1.ª Promotoria Criminal de Macapá.  

  Após analisar o caso, o promotor de justiça da referida promotoria criminal entendeu que não havia 

crime, por falta de tipicidade penal, e solicitou o arquivamento do procedimento. O juízo criminal, 

contudo, considerou improcedentes as razões invocadas pelo promotor de justiça e encaminhou as peças 

de informação ao procurador-geral de justiça do estado do Amapá. 

 

 

A partir dessa situação hipotética, redija, na condição de procurador de justiça designado pelo procurador-geral de justiça 

para analisar o caso em apreço, um parecer a respeito do pedido de arquivamento proposto pelo promotor de justiça da 1.ª Promotoria 

Criminal de Macapá. Para tanto, considere que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão n.º 26 

(ADO n.º 26 – DF), o STF abordou o mandado de criminalização contido no inc. XLI do art. 5.º da Constituição Federal de 1988 (CF) 

(“a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais”) e no inc. XLII do mesmo artigo (“a prática 

do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”), na perspectiva da dimensão 

objetiva dos direitos fundamentais, tendo a maioria da Corte reconhecido a mora do Congresso Nacional para incriminar atos 

atentatórios a direitos fundamentais dos integrantes da comunidade LGBTI+ e votado pelo enquadramento da homofobia e da 

transfobia como tipo penal definido na Lei do Racismo, até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria.   

 

Ao elaborar seu parecer, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Explique o que são as dimensões subjetiva e objetiva dos direitos fundamentais. [valor: 4,00 pontos] 

2 Explique, com base na teoria da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, como o STF chegou à conclusão de 

criminalizar a homofobia e a transfobia por meio da ADO n.º 26 – DF, e inclua na explanação o parâmetro e objeto de ação 

direta de inconstitucionalidade por omissão e o conceito de omissão inconstitucional. [valor: 7,00 pontos] 

3 Conclua seu parecer indicando qual decisão deve ser tomada pelo procurador-geral de justiça — oferecer denúncia ou insistir 

no pedido de arquivamento —, apresentando fundamentos, com foco nos aspectos constitucionais, que orientem tal decisão. 

[valor: 3,25 pontos] 
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QUESTÃO ESCRITA  
 

  Direitos fundamentais são direitos objetivamente vigentes em uma ordem jurídica concreta. 

O constituinte brasileiro particularizou uma série de direitos que se revelam indispensáveis à formação 

do indivíduo em desenvolvimento, quais sejam: os direitos à vida, à alimentação, à educação, ao lazer, 

à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar. 

 

 

Considerando que o texto apresentado tem caráter unicamente motivador, redija um texto atendendo, de forma fundamentada, ao que 

se pede a seguir.  

 

1 Informe quais aspectos o direito à liberdade compreende, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

[valor: 1,00 ponto] 

2 Discorra sobre as hipóteses e circunstâncias em que é permitido o trabalho de adolescentes, segundo a Constituição Federal 

de 1988 e o ECA. [valor: 2,00 pontos] 

3 Responda, quanto ao âmbito de aplicação do ECA, se é possível estender aos menores civilmente emancipados a proteção 

jurídica conferida pela legislação. [valor: 1,75 ponto] 
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